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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – RIO GRANDE DO SUL 
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A evolução de gastos entre 2000 e 2001 foi de 12,2%. 

A maior variação nos gastos se deu nos exames ultra-sonográficos (26,9%), diagnose (27,1%), 
anestesia (64,9%) e medicamentos excepcionais (33,4%). 

A redução de gastos ocorreu, basicamente, na medicina nuclear (-11,4%). O restante 
manteve-se sem reduções importantes. 

Rondônia

O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 20,62. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$ 28,96), este valor corresponde a 71% (TABELA 52).
A evolução de gastos entre 2000 e 2001 foi expressiva, mostrando aumentos de 38,6% nos 
gastos. 

A maior variação nos gastos se deu nas cirurgias ambulatoriais especializadas (69,0%), 
patologia clínica (59,4%), anatomopatologia e citopatologia (96,6%), diagnose (52,1%), 
terapias especializadas (123,3%), terapia renal substitutiva (65,0%), radioterapia (57,4%) e 
ressonância magnética (2.360,4%). 

A ressonância magnética chama atenção por situar-se 65,8% acima da média nacional de 
gastos, assim como as ações especializadas em odontologia que ficaram 113% acima da 
média nacional de gastos. 

Praticamente não ocorreu redução de gastos no período de 2000 a 2001 por 
procedimentos. Apenas três mostraram redução, menor que 8%. 

Não houve registro dos seguintes procedimentos: instalação de cateter, busca de órgãos 
para transplante, anestesia, hemodinâmica, radiologia intervencionista e medicina nuclear. 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – RONDÔNIA 
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Roraima
• O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 18,13. Quando 

comparado ao per capita nacional (R$ 28,96), este valor corresponde a 63% (TABELA 53). 
• A evolução de gastos entre 2000 e 2001 foi de 18,0% nos gastos. 

• A maior variação nos gastos se deu nos procedimentos de anatomopatologia e citopatologia 
(172,1%), traumato-ortopédicos (46,5%), terapias especializadas (24.074,4%), medicina nuclear 
(39,7%), medicamentos excepcionais (4.282,2%) e hemoterapia (36,4%). 

• Os procedimentos de próteses e órteses chamam atenção por situar-se 67,47% acima da 
média nacional de gastos, assim como os medicamentos excepcionais, que ficaram 28% 
acima da média nacional de gastos. 

• Ocorreu redução de gastos entre 18% e 40% em diversos procedimentos no período de 2000 a 
2001, como cirurgias ambulatoriais especializadas, ações especializadas em odontologia, 
radiodiagnóstico, exames ultra-sonográficos, diagnose, próteses e órteses, anestesia, 
hemodinâmica e tomografia computadorizada. 

• Não houve registro dos seguintes procedimentos: instalação de cateter, busca de órgãos para 
transplante, terapia renal substitutiva, radioterapia, quimioterapia, ressonância magnética, 
radiologia intervencionista e acompanhamento de pacientes. 

Santa Catarina 
• O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 28,19. Quando 

comparado ao per capita nacional (R$ 28,96), este valor corresponde a 97% (TABELA 54). 
• A evolução de gastos entre 2000 e 2001 foi 7,1%.
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – RORAIMA 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – SANTA CATARINA 
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A maior variação nos gastos se deu em anestesia (25,2%) e medicamentos excepcionais 
(23,0%). 

Os procedimentos de ressonância magnética, mesmo reduzindo 22,6% dos gastos entre 
2000 e 2001, ainda chamam a atenção por situar-se 268,9% acima da média nacional de 
gastos, assim como os procedimentos de anatomopatologia e citopatologia que ficaram 
65% acima da média nacional de gastos. 

Ocorreu ainda redução entre 12% e 17% nos seguintes procedimentos: patologia clínica, 
hemodinâmica e tomografia computadorizada. 

Não houve registro do procedimento instalação de cateter.

São Paulo 
Os gastos per capita ambulatoriais com média e alta complexidade do estado estão 37% 
acima do nacional, representando um gasto de R$39,67 per capita (TABELA 55). 
A evolução de gastos entre 2000 e 2001 foi de 11,0%. 

A maior variação nos gastos se deu nas ações especializadas em odontologia (45,1%), 
anatomopatologia e citopatologia (20,2%) e medicamentos excepcionais (22,2%). 

Procedimentos como: diagnose, terapias especializadas, instalação de cateter, 
hemodinâmica, busca de órgãos para transplante, ressonância magnética, 
acompanhamento de pacientes, medicina nuclear, radiologia intervencionista, 
tomografia computadorizada encontram-se acima de 80% da média nacional de gastos. 

A redução de gastos ocorreu principalmente na medicina nuclear (-10,9%), radiologia 
intervencionista (-43,7%) e tomografia computadorizada (-4,7%). 

O estado realiza todos os procedimentos. 

100



Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – SAO PAULO 
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Sergipe
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$22,58. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 78% (TABELA 56). 
A evolução de gastos entre 2000 e 2001 foi negativa, -2,5%. 

A maior variação nos gastos se deu na terapia renal substitutiva (41,3%) e terapia 
especializadas (34,2%). 

Procedimentos como: terapias especializadas, exames ultra-sonográficos, ações. 
especializadas em odontologia, cirurgias ambulatoriais especializadas e ressonância 
magnética encontram-se acima de 30% da média nacional de gastos. 

A redução de gastos ocorreu principalmente na tomografia computadorizada (-44,4%), 
medicina nuclear (-41,1%) e nas ações especializadas em odontologia (-35,3%). 

O estado não realizou em 2001 os procedimentos de busca de órgãos para transplante e 
instalação de cateter. 

Tocantins
O estado apresentou em 2001 um gasto per capita no ambulatório de R$ 23,48. Quando 
comparado ao per capita nacional (R$28,96), este valor corresponde a 81% (TABELA 57). 
A evolução de gastos entre 2000 e 2001 foi positiva com variação de 23,6%. 

A maior variação nos gastos se deu na quimioterapia (77,3%), medicamentos 
excepcionais (64,8%), procedimentos especializados com profissionais médicos e outros 
de nível superior (38,9%) e terapia renal substitutiva (38,7%). 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – SERGIPE 
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Evolução dos gastos ambulatoriais por grupo de procedimentos, 2000 e 2001 – TOCANTINS 
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Procedimentos como: procedimentos traumato-ortopédicos, cirurgias ambulatoriais 
especializadas e hemoterapia encontram-se acima de 19% da média nacional de 
gastos. 

A redução de gastos ocorreu principalmente na diagnose (-33,0%) e exames ultra 
sonográficos (-11,6%). 

O estado não realizou em 2001 os procedimentos de radioterapia, busca de órgãos 
para transplante, ressonância magnética, medicina nuclear, radiologia intervencionista 
e instalação de cateter. 
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3.3 – Grupos de Procedimentos Selecionados 

3.3.1 – Patologia Clínica

Serão analisados os procedimentos de patologia clínica de média e alta complexidade 
(imunologia). 

3.3.1.1 – Média Complexidade

A patologia clínica de média complexidade (Grupo 11) é o maior grupo de gasto 
ambulatorial, correspondendo a 1 8,9% no ano 2001, excluídos os procedimentos do PAB. 

Os dados analisados referem-se ao período de 1995 a 2001 e dizem respeito à freqüência, aos 
gastos totais e ao gasto per capita por estados. São apresentados a seguir: 

Foram realizados 240.760.867 procedimentos de patologia clínica em 2001, consumindo 
R$942.139.065,00. Os procedimentos cresceram em volume e em gastos de forma 
desproporcional no período. Enquanto o número de procedimentos cresceu 52,2%, os 
gastos com patologia clínica cresceram 93,4% (TABELAS 58 e 59, GRÁFICOS 3 e 4).
Amapá, Alagoas, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Pará, Roraima, Rondônia e Mato 
Grosso apresentaram um crescimento na produção de procedimentos de patologia 
clínica superior a 80% (TABELA 58). 
Esse crescimento se deu de forma linear ao longo do período (TABELA 58 e GRÁFICO 3). 
Os estados do Amazonas, Pernambuco, Maranhão, Ceará, Paraíba e Santa Catarina 
apresentaram um crescimento, inferior a 30%, no período.
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Evolução da freqüência de procedimentos de patologia clínica 
por unidade da Federação, 1995-2001 

107



Evolução da freqüência anual de patologia clínica, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com procedimentos de patologia clínica 
por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com patologia clínica, 1995-2001 
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Os maiores incrementos percentuais em gasto, acima de 150%, foram: Bahia, Espírito 
Santo, Mato Grosso, Roraima, Rondônia, Amapá, Tocantins, Alagoas e Para. Mesmo com 
esse incremento de gastos, Alagoas e Pará estão entre os que apresentam os menores 
gastos per capita do país. 

A análise do gasto per capita com patologia clínica mostra que, no Brasil, houve um 
incremento de 74,8% no período. O gasto per capita em patologia clínica, em 2001, foi 
de R$5,47. 

Esse gasto vem tendo um crescimento linear no período, sem variações bruscas (TABELA
60 e GRÁFICO 5). 
O gasto per capita do Distrito Federal em 2001, R$11,73, destoa consideravelmente dos 
demais, assim como o incremento de gastos per capita de 1999 (R$4,09), para 2000 
(R$11,10) e 2001 (RS 11,73). 

Os gastos per capita que também chamam a atenção são dos estados de Rondônia 
(R$7,35), Roraima (R$6,61), Tocantins (R$6,19), que cresceram muito nos dois últimos anos 
e apresentam gasto per capita semelhante ao dos estados do Rio de Janeiro (R$7,23), 
São Paulo (R$7,28) e Santa Catarina (R$6,76), que foram crescendo ao longo do período. 

Os menores gastos per capita estão nos estados de Alagoas, Ceará, Paraíba e Pará. Esses 
estados gastam menos de R$3,50 em patologia clínica por habitante por ano. 

A análise da relação entre os procedimentos de patologia clínica realizada em 2001 com 
o número de consultas mostra que no Brasil esta relação foi de cerca de 0,69 exames por 
consulta (TABELA 61). 
Os estados onde esta relação ultrapassou 1,00 exame por consulta foram: Roraima (1,46), 
Amazonas (1,43), Distrito Federal (1,36), Rondônia (1,29), Pará (1,10) e Amapá (1,05). 

Somente o Paraná com 0,43 procedimento de patologia clínica esteve abaixo dos 0,5 
nesta relação. 
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Evolução do gasto per capita com patologia clínica por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução do gasto per capita com patologia clínica, 1995-2001 
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Relação entre procedimentos de patologia clínica e número de consultas 
por unidade da Federação, 2001 
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3.3.1.2 – Alta Complexidade (Imunologia) 

• Os dados de procedimentos de imunologia (ciclosporina, detecção pela técnica biomolecular 
do ácido ribonucléico e genotipagem do HCV por meio da biologia molecular) referem-se ao 
período de 2000 e 2001 e são os seguintes: 

• Em relação à freqüência, a tendência foi de declínio, saindo de 80,8 mil procedimentos em 
2000 para 24,8 mil em 2001 (TABELA 62). 

• Os gastos também declinaram de R$ 3.480.711,00 para R$ 1.533.111,00 ou 56% de redução 
(TABELA 63). 

• O valor médio unitário está em torno de R$ 62,00. 

• São Paulo foi o responsável por mais de 50% dos procedimentos e dos gastos do país com este 
grupo de procedimentos. 

• Os seguintes estados não apresentaram registro de freqüência dos procedimentos da 
imunologia em 2001: Acre, Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Rio Grande do Norte, Roraima e 
Tocantins.
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Evolução da freqüência de procedimentos de imunologia por unidade da Federação, 2000-2001 
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Evolução dos gastos com imunologia por unidade da Federação, 2000-2001 
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3.3.2 – Mamografia 

A taxa de mortalidade por câncer de mama no Brasil em 1999 foi de 9,8 óbitos por 100.000. 
Existem diferenças regionais gritantes, como a presença de taxas elevadas na região Sudeste 
(13,7/100.000) e Sul (12,8/100.000), enquanto as regiões Norte (2,9/100.000) e Nordeste 
(4,6/100.000) apresentam taxas muito inferiores. Esses dados devem ser confrontados com a 
estrutura de diagnóstico e tratamento disponível nas regiões, mas reforçam a importância do 
diagnóstico precoce na prevenção do câncer de mama. 

A presença destes procedimentos na tabela do SUS deve-se à sua importância na prevenção 
do câncer de mama. A mamografia cada vez mais vem sendo utilizada rotineiramente no 
serviço público de saúde. Neste grupo de procedimentos estão incluídas as mamografias 
associadas à punção e as mamografias bilaterais. 

A variação do número de procedimentos realizados no período de 1995 a 2001 foi de cerca 
de 150%. Em 1995 foram realizados 589 mil procedimentos e em 2001 cerca de 1,5 milhão de 
procedimentos. A tendência observada no período foi de crescimento relativamente uniforme 
ano a ano (TABELA 64 e GRÁFICO 6). 
Os gastos com estes procedimentos também variaram significativamente. Em 1995 foram 
gastos cerca de 12 milhões de reais e em 2001 cerca de 45 milhões. Um crescimento de cerca 
de 275% no período (TABELA 65 e GRÁFICO 7). 
O gasto per capita variou cerca de 238%, de R$ 0,08 em 1995 para R$ 0,26 em 2001. 

A análise dos dados por estados é apresentada a seguir: 

De uma forma geral os estados apresentaram crescimento no número de 
procedimentos. A exceção foi o Maranhão que apresentou redução de cerca de 
47%. 
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Evolução da freqüência de procedimentos de mamografia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de procedimentos de mamografia, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com mamografia por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com mamografia, 1995-2001 
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Mato Grosso do Sul e Piauí foram os estados que apresentaram o maior crescimento em 
números absolutos, mais de 1.500%. 

Em relação aos gastos, Mato Grosso do Sul, Piauí e Tocantins ultrapassam os 1.100% de 
crescimento. 

Quanto aos gastos per capita, novamente o estado de Sergipe (R$0,65) chama a 
atenção, sendo responsável pelo maior per capita, mais de duas vezes o per capita 
nacional (R$0,26) (TABELA 66).
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Evolução do gasto per capita com mamografia por unidade da Federação, 1995-2001
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3.3.3 – Tomografia Computadorizada 

As tomografias computadorizadas da tabela de procedimentos do SUS incluem as de coluna 
cervical, dorsal, lombar, de crânio, tórax, abdômen superior, face ou seios de face, mastóides 
ou ouvidos, pelve, pescoço, segmentos e articulações. 

A freqüência de procedimentos da tomografia computadorizada no ambulatório sofreu um 
grande acréscimo no período de 1995 a 2001. De um total de 573 mil tomografias em 1995, 
passou para 817 mil em 2001 , num crescimento de 42,7%, o que gerou um aumento de gastos 
com estes procedimentos de 58,2%, de R$51 milhões para cerca de R$80,6 milhões. No ano de 
2001 a freqüência e os gastos com tomografia computadorizada, que foram sempre 
ascendentes, apresentaram uma queda em relação ao ano anterior (TABELAS 67 e 68,
GRÁFICOS 8 e 9).
Os dados são os seguintes: 

• Cinco estados tiveram um incremento de freqüência superior a 750% no período. São eles: 
Mato Grosso, Amazonas, Mato Grosso do Sul, Alagoas e Espírito Santo. 

• Entre 250% e 500% de incremento de freqüência de procedimentos estiveram: Sergipe, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rondônia e Pará. 

• Quatro estados diminuíram suas freqüências de tomografia no período: Santa Catarina, 
Maranhão, Amapá e Tocantins. 

• Em relação á evolução dos gastos com tomografia, a performance dos estados variou 
bastante. Os estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Alagoas e Amazonas variaram 
positivamente seus gastos em mais de 1.000% (TABELA 68). 

• A oscilação negativa se deu nos estados do Maranhão, Tocantins, Santa Catarina e 
Amapá. 

• O valor médio desse procedimento em 2001 foi de cerca de R$98,00. 
• Todos os estados apresentaram registro de freqüência destes procedimentos. 
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Evolução da freqüência de procedimentos de  tomografia computadorizada 
por unidade da Federação, 1995-2001 
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Evolução da freqüência de tomografia computadorizada, 1995-2001 
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Evolução dos gastos com tomografia computadorizada 
por unidade da Federação, 1995-2001 

128



Evolução dos gastos com tomografia computadorizada, 1995-2001 

129


	3.3 – Grupos de Procedimentos Selecionados
	3.3.1 – Patologia Clínica
	3.3.1.1 – Média Complexidade
	3.3.1.2 – Alta Complexidade (Imunologia)
	3.3.2 – Mamografia
	3.3.3 – Tomografia Computadorizada

